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Júri de policial acusado de matar jovem 
baleado em Santa Isabel é adiado 

Julgamento de 
Thiago Caval-
cante de Melo 
foi suspenso 
após divergên-
cia entre defesa 
e Ministério Pú-
blico. Ele é acu-
sado pela morte 
de Matheus Nu-
nes Siqueira, de 
22 anos, baleado 
durante aborda-
gem em 2022.

PÁG. 05



A decisão dos Estados 
Unidos de classificar o PCC 
e o Comando Vermelho 
como organizações terroris-
tas deve ser analisada com 
cautela. À primeira vista, a 
medida pode parecer uma 
resposta dura contra facções 
criminosas que há décadas 
desafiam o Estado brasi-
leiro. No entanto, quando 
observada sob o ponto de 
vista jurídico, diplomático e 
estratégico, ela levanta mais 
riscos do que benefícios con-
cretos para o Brasil.

O promotor Lincoln 
Gakiya, integrante do Gae-
co do Ministério Público de 
São Paulo e um dos princi-
pais nomes no combate ao 
crime organizado no país, 
foi direto ao ponto: cha-
mar PCC e CV de terroris-
tas não ajuda o Brasil neste 
momento. A avaliação é 
relevante porque parte de 
alguém que não fala de fora 
do problema, mas de quem 
investiga o avanço dessas 
facções há mais de 20 anos.

O combate ao crime or-
ganizado exige inteligência, 
cooperação internacional, 
rastreamento financeiro, 
tecnologia, investigação 
integrada e fortalecimento 
das instituições nacionais. 
Transformar esse debate em 
uma disputa política ou em 
um enquadramento impor-
tado pode gerar efeitos cola-
terais perigosos.

Há uma diferença es-
sencial entre organização 
criminosa e organização 
terrorista. Facções como 
PCC e CV atuam com vio-
lência extrema, controlam 
territórios, movimentam 
dinheiro ilegal e desafiam a 
segurança pública. Mas sua 
lógica central é econômica, 
baseada no tráfico, na lava-

gem de dinheiro e no do-
mínio de mercados ilícitos. 
O terrorismo, por sua vez, 
pressupõe motivação polí-
tica, ideológica ou religiosa. 
Confundir essas categorias 
pode enfraquecer o rigor 
jurídico e abrir espaço para 
interpretações convenientes.

O problema não está em 
reconhecer a gravidade des-
sas facções. Ela é evidente. 
O problema está em acei-
tar que outro país defina, a 
partir de seus próprios in-
teresses, como o Brasil deve 
enquadrar seus inimigos 
internos. A decisão norte-
-americana, anunciada em 
28 de maio de 2026 e previs-
ta para entrar em vigor em 
5 de junho, coloca PCC e 
CV na lista de organizações 
terroristas estrangeiras e de 
terroristas globais especial-
mente designados.

Esse movimento pode 
afetar diretamente a sobe-
rania brasileira. Ao tratar 
facções nacionais como 
ameaças terroristas interna-
cionais, os Estados Unidos 
ampliam suas possibilida-
des de atuação, inclusive 
com envolvimento de ór-
gãos de inteligência e estru-
turas militares. Gakiya aler-
tou que a mudança pode 
prejudicar a cooperação já 
existente com órgãos como 
FBI e DEA, justamente por-
que o tema passa a envolver 
também a CIA e a área de 
defesa norte-americana.

Esse é o ponto central. 
O Brasil precisa de coope-
ração, não de tutela. Precisa 
de apoio técnico, troca de 
informações, bloqueio de 
contas, rastreamento de ar-
mas, combate à lavagem de 
dinheiro e fortalecimento 
das investigações transna-
cionais. O que o país não 
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EDITORIAL CAMPANHA “ACERTANDO SUAS CONTAS” 

Classificar facções como 
terrorismo pode criar mais 
problemas do que soluções

Os clientes da 
Sabesp que tiverem 
débitos penden-
tes com a Compa-
nhia, independen-
temente do tempo 
de atraso, têm até 
30 de junho para 
efetuar a regulari-
zação com descon-
to. Os benefícios 
da campanha in-
cluem abatimento 
de 100% em juros, 
multas e correção 
monetária.

Além disso, há 
desconto no valor 
principal (a dívi-
da original), que é 
progressivo e pode 

precisa é de uma medida que 
possa servir como instrumen-
to de pressão diplomática, 
sanção econômica ou justifi-
cativa para ações unilaterais.

A experiência interna-
cional também recomen-
da prudência. Os Estados 
Unidos já adotaram classi-
ficações semelhantes contra 
organizações criminosas de 
outros países, como car-
téis mexicanos e grupos de 
El Salvador, sem que isso 
tenha eliminado sua capa-
cidade de atuação. A força 
dessas redes não diminui 
apenas com mudança de 
nomenclatura. Diminui 
com investigação qualifica-
da, asfixia financeira, coo-
peração policial eficiente e 
presença real do Estado.

É evidente que PCC e 
CV são ameaças graves. 
Negar isso seria ingenuida-
de. Mas classificá-los como 
terroristas pode ser uma 
resposta mais simbólica do 
que efetiva. E, em segurança 
pública, símbolos não subs-
tituem estratégia.

O Brasil deve combater 
suas facções com firmeza, 
inteligência e autonomia. 
Deve cooperar com outros 
países, inclusive com os 
Estados Unidos, mas sem 
abrir mão de sua soberania 
nem permitir que a pauta 
da segurança seja capturada 
por interesses políticos ex-
ternos ou internos.

A pergunta que precisa 
ser feita não é se PCC e CV 
são perigosos. Isso já está 
claro. A pergunta correta 
é: essa classificação torna o 
Brasil mais seguro?

Pelo alerta de quem 
conhece o crime orga-
nizado por dentro das 
investigações, a resposta 
parece ser não.

Clientes da Sabesp têm até
30 de junho para regularizar
débitos com desconto

chegar a 80%. A 
variação se dá 
conforme o perfil 
da conta e da situ-
ação cadastral do 
imóvel. As dívidas 
podem ser parcela-
das em até 36 vezes 
na fatura ou em até 
24 vezes no cartão 
de crédito.

Os canais digi-
tais são o caminho 
mais rápido para 
regularizar dívi-
das com descon-
to. Para isso, basta 
usar o WhatsApp 
da Sabesp, que já 
atende 2,5 mi-
lhões de pesso-

as mensalmente, 
pelo número (11) 
3388-8000. Além 
disso, também é 
possível contar 
com a unidade 
móvel da Com-
panhia, a “Van 
Bora”, que percor-
re o estado para 
facilitar o atendi-
mento presencial 
aos clientes. Saiba 
mais sobre a “Van 
Bora” aqui.

Pelo WhatsA-
pp no (11) 3388-
8000; Pelo telefo-
ne 0800 055 0195 
(ligação gratuita, 
24 horas por dia).



NORMAS OBRIGAM EMPRESAS A PREVENIREM RISCOS PSICOSSOCIAIS

Novas regras sobre saúde mental 
no trabalho entram em vigor

Começam a valer nes-
ta terça-feira (26) as novas 
regras de Segurança e Saú-
de no Trabalho. Com isso, 
empregadores, gestores e 
funcionários de todos os 
setores terão que cumprir 
normas mais rigorosas, pro-
curando identificar e elimi-
nar riscos ocupacionais, in-
clusive para a saúde mental 
dos trabalhadores.

As novas diretrizes e re-
quisitos constam na última 
atualização da chamada NR-
1, Norma Regulamentadora 
nº 1 (NR-1), que trata do 
Gerenciamento de Riscos 
Ocupacionais (GRO) de 
forma geral. Ela é definida 
pelo Ministério do Trabalho 
e Emprego (MTE) em uma 
comissão tripartite, que re-
úne representantes dos em-
pregadores e trabalhadores. 

A atualização da NR-1 foi 
aprovada em agosto de 2024 
e deveria entrar em vigor em 
maio de 2025. No entanto, o 
MTE decidiu conceder mais 
tempo para as empresas se 
adaptarem e implementou 
as novas regras em caráter 
educativo e orientativo.

Agora, com as diretri-
zes já em vigor, as empresas 
passam a ser fiscalizadas a 
respeito do cumprimento 
das diretrizes. O ministério 
informou que, durante os 
primeiros 90 dias, a fiscali-
zação vai apenas orientar as 
empresas, indicando, quan-
do necessário, a necessidade 
de adequações. Após este 
período, penalidades como 
multas e embargos serão 
aplicadas, conforme o caso.

O QUE MUDA COM 
A NOVA NR-1: A principal 
mudança aprovada na nor-
ma, em 2024, foi a obriga-
ção das empresas passarem 
a identificar também “os fa-
tores de risco psicossociais 
relacionados ao trabalho”, 
como, por exemplo, sobre-

carga de trabalho e assédio.
Até então, a norma esti-

pulava apenas a obrigação 
das empresas indicarem, 
em seus Programas de Ge-
renciamento de Riscos, os 
perigos físicos, químicos, 
biológicos, ergonômicos e 
de acidentes trabalhistas.

No manual de orienta-
ção que lançou em março 
deste ano, o MTE destacou 
que o gerenciamento dos 
riscos psicossociais abran-
ge os aspectos relacionados 
à organização do trabalho 
que podem gerar efeitos 
psicológicos, físicos e so-
ciais. Entre eles, o desenca-
deamento ou agravamento 
de estresse no trabalho, es-
gotamento, Distúrbios Os-
teomusculares Relaciona-
dos ao Trabalho (DORT) e 
depressão, entre outros. Isso 
não significa “verificar sin-
tomas individuais” de cada 
trabalhador, mas monitorar 
de forma constante as con-
dições de trabalho que po-
dem afetar a saúde mental.  

“Trata-se de considerar 
quais os fatores da atividade de 
trabalho são estressores, que 
podem levar à ocorrência de 
lesões ou agravos à saúde do 
trabalhador”, destaca o manual.

O ministério alerta que, 
para gerir os fatores de ris-
co psicossociais, os empre-
gadores também devem 
observar as disposições de 
outras normas regulamen-
tadoras, sobretudo a NR-17, 
que trata da ergonomia no 
ambiente de trabalho.

RESPONSABILIDA-
DE COMPARTILHADA: 
Segundo o diretor científi-
co da Associação Nacional 
de Medicina do Trabalho 
(Anamt), Ricardo Beça, ao 
fazerem o Gerenciamen-
to de Riscos Ocupacionais 
(GRO), as empresas terão 
que olhar com cuidado para 
a organização do trabalho, 

evitando pressões excessivas 
sobre os funcionários, metas 
incompatíveis, sobrecarga, 
jornadas de trabalho mal or-
ganizadas, assédio, violência 
e falhas de comunicação.

“É importante frisar tam-
bém que não é para fazer um 
diagnóstico psiquiátrico do 
trabalhador. É para identifi-
car e controlar os fatores do 
trabalho que podem gerar 
ou agravar um adoecimen-
to”, explicou Beça.

Em entrevista à Rádio 
Nacional, da Empresa Brasil 
de Comunicação (EBC), o 
médico salientou que a mais 
recente atualização da NR-1 
foi importante por colocar a 
saúde psíquica e mental na 
lógica da prevenção e por re-
distribuir responsabilidades.

“Antes, o tema aparecia 
só quando já havia alguma 
crise […] Saúde mental no 
trabalho é uma responsa-
bilidade compartilhada. O 
trabalhador precisa buscar 
ajuda e a organização preci-
sa identificar e controlar os 
riscos do trabalho também”.

PREVENÇÃO: Segundo o 
Ministério do Trabalho e Em-
prego, a saúde mental é uma 
questão fundamental no atual 
contexto, “ficando evidente a 
importância das organizações 
abordarem os fatores de risco 
psicossociais relacionados ao 
trabalho com o objetivo de 
prevenir o adoecimento men-
tal e outras lesões e agravos à 
saúde do trabalhador”.

Em 2025, a Previdência 
Social concedeu 546.254 be-
nefícios previdenciários por 
transtornos mentais e com-
portamentais. Um resultado 
15,6% superior ao número 
de 2024, quando foram con-
cedidos 472.328 benefícios.

As maiores causas de 
afastamento do trabalho 
por questões psicossociais 
registradas no ano passado 
foram os casos de trans-
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tornos ansiosos (166.489) 
e os episódios depressivos 
(126.608). Na sexta posição 
ficaram os 23.773 casos de 
reação ao estresse grave e de 
transtornos de adaptação.

De acordo com a Asso-
ciação Nacional de Medicina 
do Trabalho, os resultados 
dos últimos anos apontam 
para uma situação preocu-
pante: os afastamentos do 

trabalho por mais de 15 dias, 
decorrentes de transtornos 
mentais, entraram em uma 
trajetória de crescimento 
acelerado, com severos im-
pactos financeiros.
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O fim da jornada 6x1 
aprovada pela Câmara dos 
Deputados na noite desta 
quarta-feira (27) repercu-
tiu de forma distinta entre 
entidades representativas 
de trabalhadores e do setor 
patronal. Enquanto a Cen-
tral Única dos Trabalha-
dores (CUT) classificou a 
medida como “vitória his-
tórica da classe trabalha-
dora”, a Confederação Na-
cional da Indústria (CNI) 
avaliou a proposta como 
“inadequada e inoportuna”.

Para a CUT, o resultado 
concretiza “uma das prin-
cipais reivindicações do 
movimento sindical nas úl-
timas décadas”. A entidade 
atribui a aprovação à mo-
bilização das centrais sindi-
cais, à pressão de movimen-
tos sociais e à negociação 
direta com parlamentares.

Em nota, a central con-
vocou os trabalhadores a 
manterem a mobilização 
para pressionar o Senado a 
dar continuidade à trami-
tação da matéria.

A CNI, no entanto, 
avalia que a redução da 
jornada, sem transição 
adequada e sem ganhos de 
produtividade, pode elevar 
custos e pressionar preços, 
com impactos sobre em-
pregos e a economia.

“Uma eventual redução 
da jornada de trabalho por 
imposição legal, sem transi-
ção adequada e sem ganho 
equivalente de produtivida-
de, tende a elevar custos e 
pressionar preços de produ-
tos e serviços”, argumentou.

A entidade defende que 
o tema seja analisado “com 
equilíbrio, responsabili-
dade e base técnica, con-
siderando os efeitos sobre 
trabalhadores, empresas, 
consumidores e a economia 
brasileira, e não sob pressão 
de um ano eleitoral”.

A CNI sustenta tam-
bém que mudanças dessa 
natureza devem ser trata-
das por negociação cole-
tiva, e não por regra cons-
titucional uniforme, para 
preservar a segurança ju-

rídica, a competitividade e 
a capacidade de adaptação 
das empresas.

REPERCUSSÃO: Para 
a Federação das Indústrias 
do Estado de São Paulo 
(Fiesp), a votação da ma-
téria foi “movida por inte-
resses eleitorais”, represen-
tando “grave retrocesso ao 
anular décadas de acordos 
e convenções coletivas”, 
além de afrontar a Cons-
tituição e ferir o princípio 
da segurança jurídica.

“O Congresso autorizou 
o rompimento abrupto de 
contratos vigentes”, afirma 
a entidade ao defender a li-
berdade de negociação en-
tre patrões e empregados.

Outras centrais sindicais 
também se manifestaram favo-
ravelmente ao fim da escala 6x1. 

Em nota conjunta, a For-
ça Sindical, a União Geral 
dos Trabalhadores (UGT) e 
a CUT classificaram a apro-
vação da proposta como 
uma “vitória”, fruto de ne-
gociação institucional e diá-
logo com o Congresso.

As entidades agradece-
ram o apoio do governo fede-
ral para a “conquista históri-
ca” da classe trabalhadora.

“Destacamos o amplo 
processo democrático de 
negociação institucional 
e diálogo social constru-
ído junto aos deputados 
e deputadas, bem como o 
compromisso público de-
monstrado pelo governo 
federal, sob a liderança 
do presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva, que conferiu 
centralidade a esta pauta 
tão relevante para o povo 
brasileiro”, destaca a nota.

Ainda segundo as en-
tidades sindicais, a imple-
mentação da nova jornada 
oferecerá aos setores econô-
micos “um horizonte claro 
de adaptação e transição, 
compatível com as trans-
formações do mundo do 
trabalho e da organização 
produtiva contemporânea”.

As entidades afirmam, 
ainda, que a medida deve 
melhorar a qualidade de vida 
dos trabalhadores, ao am-
pliar o tempo para família, 
saúde e lazer. E lembram que 
a nova jornada tem como 
base experiências já imple-
mentadas em outros países,  
tendo como resultados o au-
mento da produtividade e a 
geração de empregos.

CUT CELEBRA “VITÓRIA HISTÓRICA” E INDÚSTRIA E AGRO VEEM RISCOS

Fim da jornada 6x1 opõe trabalhadores e empresários
As centrais reforçam a 

necessidade de manter a 
mobilização para garantir a 
aprovação no Senado, e que 
o aprendizado obtido a par-
tir desse debate se converta 
em consciência na hora de 
eleger parlamentares, go-
vernadores, senadores e 
presidente da República.

AGRICULTURA FA-
MILIAR: A presidente da 
Confederação Nacional 
dos Trabalhadores Rurais 
Agricultores e Agriculto-
ras Familiares (Contag), 
Vania Marques, disse que 
a aprovação da PEC “é o 
reconhecimento de que 
ninguém deve viver ape-
nas para trabalhar”.

“O povo precisa de salá-
rio digno, descanso, convi-
vência familiar, saúde e tem-
po para participar da vida 
comunitária”, defendeu. 

A dirigente afirma que 
ao reduzir a jornada sem 
que haja perdas salariais 
“é afirmar que desenvolvi-
mento não pode ser medi-
do pela exaustão dos traba-
lhadores e trabalhadoras”.

A entidade enfatiza que 
a redução da jornada sem 
corte salarial representa 

respeito a quem “produz e 
sustenta o país” e atribui o 
avanço à mobilização po-
pular e à pressão sindical.

“Vale lembrar que essa 
conquista só chegou até 
aqui porque houve mobili-
zação popular, pressão dos 
sindicatos, das centrais, 
dos movimentos sociais 
e de milhões de trabalha-
dores e trabalhadoras que 
disseram basta à jornada 
extenuante. Agora, o Sena-
do precisa confirmar esse 
avanço”, acrescentou.

AGRONEGÓCIO: En-
tre entidades patronais do 
setor agropecuário, a rea-
ção foi contrária.

A Federação da Agricul-
tura do Estado do Paraná 
(Faep) rechaçou a aprova-
ção da PEC e estimou que, 
se promulgada, a medida 
poderá gerar custo adicio-
nal de R$ 4,1 bilhões ao 
agronegócio paranaense, 
referente a salários e encar-
gos necessários para cobrir 
demandas operacionais.

A Faep argumenta que 
o dano não será restrito aos 
produtores, podendo afetar 
toda a cadeia do agronegócio.

“A aprovação da mu-

dança de jornada de tra-
balho sem envolver as 
entidades dos setores pro-
dutivos é um erro, pois 
não considera as peculia-
ridades de cada atividade. 
Desta forma, como está 
sendo discutida, a pro-
posta vai comprometer 
a eficiência do agro, terá 
efeitos negativos imedia-
tos e será desastrosa para a 
sociedade”, argumentou o 
presidente da Faep, Ágide 
Eduardo Meneguette.

A entidade destaca que, 
em determinados perío-
dos, as atividades agrícolas 
exigem trabalho constan-
te para garantir a safra, e 
que a redução da jornada 
significa, nesse caso, que 
o produtor terá de pagar 
“volumes massivos de ho-
ras extras ou contratar 
mais trabalhadores”.

Também critica o prazo 
de transição, considerado 
curto, e sustenta que a mu-
dança pode comprometer 
a competitividade do agro 
e o desempenho econô-
mico, defendendo maior 
diálogo com o setor pro-
dutivo e análise das parti-
cularidades do campo.
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PARA NOVEMBRO
O júri popular do poli-

cial Thiago Cavalcante de 
Melo, acusado de matar a ti-
ros Matheus Nunes Siquei-
ra, de 22 anos, foi adiado 
nesta quinta-feira (28), em 
Santa Isabel. O julgamento, 
que seria realizado nesta 
data, foi remarcado para 12 
de novembro de 2026.

Thiago responde pela 
morte de Matheus, ocorri-
da em abril de 2022, duran-
te uma abordagem em um 
posto de combustível da 
cidade. O jovem foi balea-
do na cabeça, chegou a ser 
socorrido, mas não resistiu 
aos ferimentos.

Segundo nota divulga-
da pelo Ministério Público, 
o adiamento ocorreu após 
uma divergência conside-
rada relevante entre MP e 
defesa logo no início dos tra-
balhos, o que impediu a con-
tinuidade do julgamento.

A decisão de dissolver o 

conselho de sentença foi toma-
da pelo juiz Carlos Eduardo de 
Moraes Domingos, após pe-
dido da defesa. Os advogados 
alegaram que uma conversa 
entre um dos promotores 
e uma testemunha poderia 
comprometer o depoimento.

De acordo com a versão 
apresentada pelo promotor, 
a conversa teria ocorrido a 
pedido dos advogados da 

própria testemunha, com 
o objetivo de tranquilizá-la 
em relação ao depoimento 
que prestaria durante o júri.

O Ministério Público 
discordou da decisão. Para 
o órgão, não houve preju-
ízo ao processo, já que a 
conversa teria sido apenas 
para acalmar uma testemu-
nha de acusação antes do 
julgamento.

RELEMBRE O CASO: 
Matheus Nunes Siqueira 
foi morto no dia 20 de abril 
de 2022. Ele e um amigo 
estavam em um posto de 
combustível, em Santa Isa-
bel, quando foram aborda-
dos por Thiago Cavalcante 
de Melo e outro policial, 
que estavam à paisana.

Segundo a Secretaria de 
Segurança Pública do Esta-
do de São Paulo, durante a 
abordagem, um dos policiais 
entendeu que um dos jovens 
iria sacar uma arma e atirou. 
Matheus foi atingido na ca-
beça. O caso foi registrado 
por câmeras de segurança.

O processo seguiu no 
Tribunal de Justiça de São 
Paulo. Um dos envolvidos 
foi absolvido. Já o policial 
apontado como autor do 
disparo respondia ao pro-
cesso em liberdade.

Familiares de Matheus 
acompanhavam o caso com 

a expectativa de que o julga-
mento trouxesse uma res-
posta após mais de quatro 
anos da morte do jovem.

O tio de Matheus, Dio-
go Baptista Nunes Neto, 
afirmou que a família espe-
rava por justiça.

“A gente perdeu a con-
tinuidade da nossa família, 
é o único filho da minha 
irmã. Eu acredito que hoje 

a gente quer ter um alívio. 
Sei que não vou ter meu 
sobrinho de volta, a família 
sabe que a gente não vai ter 
a vida do Matheus de volta, 
mas esse é o mínimo que 
pode trazer de conforto 
para a nossa família”, disse.

Com o adiamento, o julga-
mento de Thiago Cavalcante 
de Melo deverá ser retomado 
em 12 de novembro de 2026.

Júri de policial acusado de matar jovem 
baleado em Santa Isabel é adiado 
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METADE DOS ENTREVISTADOS PELA FECOMÉRCIOSP JOGA COM FREQUÊNCIA
A proporção de paulis-

tanos que aposta em plata-
formas online para ter um 
aumento rápido da renda 
doméstica aumentou dez 
pontos percentuais entre 
2024 e 2026, segundo estu-
do divulgado nesta sema-
na pela Federação do Co-
mércio de Bens, Serviços e 
Turismo do Estado de São 
Paulo (FecomercioSP). 

Para a federação, os da-
dos mostram que a cidade 
de São Paulo está afeta-
da socioeconomicamente 
pelo fenômeno das bets, 
principalmente devido à 
exposição intensa das pla-
taformas nas redes sociais.

Outras razões são a 
expansão dos meios de 
pagamento instantâneos 
- 96% dos entrevistados 
pagam os jogos com Pix 
- e a explosão de novas 
plataformas facilmente 
acessíveis por meio dos 
smartphones.

COMPLEMENTO DA 
RENDA:  Os números ob-
tidos pelo levantamento 
mostram que chega a 35% 
o percentual de entrevis-
tados que declararam que 
apostam em busca de um 
aumento da renda. Em 
2024, eles representavam 
um quarto dos apostado-
res entrevistados (25%). 
Foram ouvidas 600 pessoas 
entre 4 e 8 de maio de 2026.

A pesquisa constatou 
que, entre pessoas com 
renda que não ultrapas-
sa dois salários mínimos 
(cerca de R$ 3 mil), 40% 
apostam para elevar o or-
çamento doméstico. 

Essa proporção cai 
para 30% na faixa entre 
dois e cinco salários e, 
para 29%, entre as famí-
lias que ganham entre cin-
co e dez salários. 

A metade da popu-
lação paulistana (50%) 
aposta com frequência, o 

mesmo percentual de dois 
anos atrás. Entre os entre-
vistados, 7% reconhece-
ram sofrer de dependên-
cia de jogo. 

A FecomércioSP ava-
lia que “pessoas em situ-
ação de vulnerabilidade 
financeira têm recorrido 
cada vez mais a esse tipo 
de consumo de risco, 
como uma maneira de 
superar as condições di-
fíceis do orçamento”. 

“As classes baixas e 
médias dizem se valer 
das plataformas com mais 
ênfase do que aquelas de 
rendimentos mais altos. 
Isso acontece porque são 
essas faixas que mais de-
mandam a expansão da 

Cresce percentual de paulistanos que 
apostam em bets para elevar renda

própria renda”, analisa a 
federação.

GASTOS COM BETS: 
De acordo com os resulta-
dos, também mudou a des-
tinação que esses recursos 
teriam caso as plataformas 
não existissem. Um quar-
to (26%) dos paulistanos 
diz que, se não apostasse, 
guardaria esse dinheiro. 
Na pesquisa anterior, essa 
margem era de 19%.

Os dados apontam que 
parte significativa das 
pessoas usaria os recursos 
para consumos essenciais, 
como pagar as contas do-
mésticas (14%) e comprar 
alimentos (13%).

As mulheres disseram 
mais que usariam o di-

nheiro das apostas para 
comprar comida (18%) e 
pagar as contas (18%), en-
quanto, entre os homens, 
esses percentuais foram 
de 11% e 13%. Já os ho-
mens guardariam mais 
(28%) do que elas (18%).

“Nesse caso, as infor-
mações sugerem que as 
apostas disputam, agora, 
um espaço que antes es-
tava ocupado pelo consu-
mo tradicional das famí-
lias, em atividades como 
o comércio, a alimenta-
ção e os serviços, mas 
também à organização fi-
nanceira dessas apostas”, 
afirma a entidade.

Metade dos entrevis-
tados (54%) afirmou não 

gastar mais do que R$ 50 
por mês nas apostas, en-
quanto 16% gastam até R$ 
100, e 12% investem até 
R$ 200 nas plataformas.

EMPRÉSTIMO PARA 
APOSTAR: O estudo tam-
bém indicou que 12% dos 
paulistanos buscaram al-
gum tipo de ajuda finan-
ceira para seguir apostan-
do. Desses, 5% pediram 
dinheiro emprestado para 
amigos ou familiares, en-
quanto outros 4% ainda 
recorreram a emprésti-
mos bancários.

“Esse é um dos da-
dos mais sensíveis da 
pesquisa, uma vez que 
revela que um em cada 
dez paulistanos já teve 

problemas financeiros ao 
apostar e precisou recor-
rer a terceiros para regu-
larizar a situação”, obser-
va a FecomercioSP.

A federação destaca 
que isso ocorre em meio 
a um quadro econômico 
complexo, marcado por 
endividamento e juros al-
tos. “Só a Pesquisa de En-
dividamento e Inadim-
plência do Consumidor 
(Peic) da Federação de 
abril mostrou, por exem-
plo, que 72,9% das famí-
lias da cidade estavam 
endividadas, o maior ní-
vel em três anos. Em cada 
dez delas, duas (21%) 
estavam inadimplentes”, 
ressalta a entidade.



Cresce percentual de paulistanos que 
apostam em bets para elevar renda
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PLATAFORMA TAMBÉM REÚNE INFORMAÇÕES SOBRE SAÚDE MENTAL

Governo lança sistema que permite 
autoexclusão em sites de apostas

O governo federal 
lançou a Platafor-
ma Centralizada de 
Autoexclusão, ferra-
menta que permite 
ao cidadão bloquear 
simultaneamente to-
das as contas em sites 
de apostas autoriza-
dos pela Secretaria de 
Prêmios e Apostas do 
Ministério da Fazen-
da (SPA/MF). O ca-
dastro pode ser feito 
pelo endereço eletrô-
nico gov.br/autoexclu-
saoapostas, utilizando 
conta gov.br de nível 
prata ou ouro.

Até então, cada 
site de apostas ofe-
recia sua própria op-
ção de autoexclusão. 
Com o novo sistema, 
o bloqueio passa a ser 
unificado. Ao soli-
citar a autoexclusão, 
o usuário tem todas 
as contas ativas blo-
queadas, fica impe-
dido de abrir novos 
cadastros e deixa de 
receber publicidade 
direcionada de pla-
taformas de apostas. 
A funcionalidade in-
dividual nos sites se-
gue disponível.

Além do bloqueio, 
a plataforma reú-
ne informações so-
bre saúde mental e 
orientações de aten-
dimento no Siste-
ma Único de Saúde 
(SUS). Segundo o 
governo, a autoex-

clusão é reconheci-
da pela comunidade 
científica como es-
tratégia eficaz de re-
dução de danos asso-
ciados às apostas.

Para realizar o pro-
cedimento, o usuário 
deve escolher por 
quanto tempo deseja 
permanecer afastado 
— entre 1 e 12 meses 
— ou optar por perí-
odo indeterminado. 
No caso da autoe-
xclusão sem prazo, 
há até um mês para 
cancelar a decisão. 

Também é necessá-
rio apontar o motivo 
da solicitação (deci-
são voluntária, difi-
culdades financeiras, 
recomendação de 
profissional de saú-
de, perda de controle 
sobre o jogo, saúde 
mental).É necessá-
rio aceitar os termos 
de uso, verificar se 
os dados pessoais 
estão corretos e, em 
seguida, o usuário 
recebe um registro 
de confirmação da 
autoexclusão.

Após a confirma-
ção, as operadoras 
autorizadas têm até 
72 horas para efeti-
var o bloqueio.

A ferramenta tam-
bém pode ser utiliza-
da por pessoas que 
nunca apostaram. 
Nesses casos, é pos-
sível indicar que o 
objetivo é evitar o 
uso indevido de da-
dos pessoais por pla-
taformas de apostas.

O secretário de 
Prêmios e Apostas 
do Ministério da Fa-

zenda, Regis Dude-
na, destacou que o 
sistema reúne outras 
funcionalidades.

“Será uma plata-
forma de múltiplas 
atividades, e não 
apenas de autoex-
clusão. Todo cidadão 
que quiser informa-
ções sobre o tema, 
que quiser fazer o 
Autoteste de Saúde 
Mental, poderá aces-
sar o sistema e nele 
entender as especi-
ficidades e os riscos 
desse setor”, afirmou.

A plataforma in-
tegra as ações do 
Grupo de Trabalho 
Interministerial so-
bre Saúde Mental e 
Prevenção de Danos 
do Jogo Problemá-
tico, que reúne os 
ministérios da Fa-
zenda, Saúde, Espor-
te e a Secretaria de 
Comunicação Social 
da Presidência da 
República. O siste-
ma foi desenvolvido 
pelo Serviço Federal 
de Processamento de 
Dados (Serpro).
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GOLPE
A Polícia Civil de São 

Paulo deflagrou uma ope-
ração para desarticular uma 
quadrilha suspeita de aplicar 
golpes financeiros contra 
idosos. A ação foi realizada 
pelo Departamento Estadu-
al de Investigações Crimi-
nais (Deic), por meio da 2ª 
Delegacia de Investigações 
Gerais (DIG), especializada 
na apuração de crimes de es-
telionato e fraude.

Ao todo, foram cumpri-
dos oito mandados de busca 
e apreensão e três mandados 
de prisão temporária. As or-
dens judiciais tiveram como 
alvo endereços na capital 
paulista, em Mogi das Cru-
zes e em Santo André.

De acordo com a investiga-
ção, o esquema envolvia duas 
empresas do mercado finan-
ceiro que seriam usadas para 
aplicar golpes em série. As ví-
timas, em sua maioria idosos, 
eram abordadas por ligações 

telefônicas ou redes sociais.
Os criminosos ofere-

ciam falsas promessas de 
redução de juros, renego-
ciação de dívidas e até ven-
da de cursos para aprender 
a usar aplicativos de Inteli-
gência Artificial que, segun-
do a polícia, não existiam.

As investigações começa-
ram após denúncias encami-
nhadas pelos canais oficiais 
da Polícia Civil. A partir 
disso, os policiais realizaram 
análise de dados, levanta-
mento de imagens e traba-
lhos de campo para identifi-
car os suspeitos e a estrutura 

usada pela organização.
Segundo o delegado 

Fúlvio Mecca, o grupo se 
aproveitava da vulnerabili-
dade das vítimas para criar 
uma falsa sensação de se-
gurança e credibilidade.

“O bando se aproveita-
va da vulnerabilidade das 

vítimas para criar uma fal-
sa sensação de segurança 
e credibilidade. Era uma 
estrutura organizada, com 
divisão de funções e es-
tratégias para dificultar a 
identificação dos respon-
sáveis”, afirmou o delegado.

Com as provas reunidas, 

a Justiça autorizou o cum-
primento dos mandados. Os 
três alvos da operação foram 
conduzidos à delegacia.

Durante a ação, os po-
liciais apreenderam celula-
res, notebooks e pelo me-
nos seis veículos de luxo, 
que serão periciados.
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SISTEMA ABASTECE 38 CIDADES DA REGIÃO METROPOLITANA
A Agência Nacio-

nal de Águas (ANA) 
informou que mante-
rá o Sistema Cantarei-
ra operando na Faixa 
2 - Atenção durante 
todo o mês de junho. 
A medida impõe res-
trições à captação de 
água dos rios e reser-
vatórios durante o pe-
ríodo seco, que vai até 
novembro.

Na faixa de atenção, 
a Sabesp, companhia 
de água de São Paulo, 
poderá captar até 31 
m³/s , um pouco abai-
xo do volume normal 
de captação, de 33 m³/s 
, como forma de equi-
librar os reservatórios 
dos rios Piracicaba, 
Capivari e Jundiaí.

Localizado ao nor-
te e nordeste da região 
metropolitana de São 
Paulo, o Cantareira é 
o maior dos sete siste-
mas de abastecimento 
da região e responde 
por cerca de metade do 
volume de água dispo-
nível a 38 municípios.

“A ANA e a SP 
Águas reforçam a 
importância da ado-
ção de medidas ope-
racionais de gestão 
da demanda no con-
texto dos serviços 
de abastecimento de 
água tanto para a re-
dução do consumo 
de água e de perdas 
quanto para o estí-
mulo ao uso racional 
do recurso pela po-
pulação. As agências 
recomendam, ainda, 

a adoção de medi-
das de uso racional 
de água pelos demais 
usuários para pre-
servar o volume de 
água armazenado nos 
reservatórios do Siste-
ma”, explicou a agência 
reguladora, em nota.

A Sabesp faz uso 
de ações contínuas de 
diminuição de per-
das, como redução da 
pressão durante parte 
do dia desde a estia-
gem do ano passado.

Cantareira vai continuar a ter
captação de água menor em junho

O estado tem ado-
tado medidas preven-
tivas diante de um 
possível agravamento 
das secas frente ao fe-
nômeno El Niño, com 
alta probabilidade de 
ocorrência este ano.

FISCALIZAÇÃO 
DE QUEIMADAS: 
Uma operação para 
prevenção de incên-
dios e queimadas, feita 
pelo Ministério Públi-
co de São Paulo (MP-
-SP) e por batalhões 

da Polícia Militar Am-
biental, encontrou ir-
regularidades em 179 
locais. As autoridades 
lavraram 639 Termos 
de Vistoria Ambien-
tal e cinco boletins de 
ocorrência, informou 
o MP-SP. 

“Durante os traba-
lhos, foram verifica-
das as condições de 
manutenção dos acei-
ros (faixas sem vege-
tação que funcionam 
como barreiras para 

conter o avanço das 
chamas), além da situ-
ação das faixas de do-
mínio às margens de 
estradas e linhas fér-
reas. No setor sucro-
alcooleiro, a fiscaliza-
ção também incluiu a 
análise dos planos de 
prevenção a incêndios 
e da adoção efetiva de 
medidas preventivas”, 
informou o Ministé-
rio Público, em nota. 

O programa de 
prevenção aos incên-

dios e queimadas foi 
aprimorado em 2024, 
quando as lavouras 
de cana sofreram in-
cêndios bastante ex-
tensos, com a fuma-
ça atingindo grandes 
cidades do estado e a 
própria capital. Desde 
então, os órgãos de fis-
calização ambiental, a 
Defesa Civil e outras 
instituições têm atu-
ado de maneira inte-
grada para evitar que 
a situação se repita.
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FOCO SÃO OS JOVENS DE 15 A 24 ANOS

Campanha de conscientização
e prevenção de HIV/Aids

No Dia Mundial 
de Luta contra a Aids, 
celebrado na última 
quinta-feira (1°), o 
Ministério da Saúde 
lançou a


